
"Dispõe sobre as diretrizes para elaboração e
execução da Lei Orçamentária de 2027 e dá
outras providências.” APROVADO

Cl EMENDA
O Prefeito Municipal de Ourilândia do Norte, estado do Pará, Dr. Júlio César Dairel,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal de
Ourilândia do Norte APROVOU e Eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 10 - Esta lei estabelece as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2027, nos
termos do art. 165, § 2o da Constituição Federal, o § 2o, do art. 131 da Lei Orgânica do Município
de Ourilândia do Norte, que dispõe sobre as diretrizes e orientações para elaboração e execução
da lei orçamentária anual e sobre as alterações na legislação tributária.

Parágrafo único - Além das normas a que se refere o caput, esta Lei dispõe sobre a
autorização para aumento das despesas com pessoal de que trata o art. 169, § Io, da Constituição
Federal, e sobre as exigências contidas na Lei Complementar n° 101, de 2000.

Art. 2o - Integram a presente Lei os seguintes anexos, em cumprimento ao disposto na
Lei Complementar n° 101, de 2000, com alterações posteriores:

I - demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências;
II - demonstrativo das Metas Anuais;
III - demonstrativo da Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício

Anterior;
IV - demonstrativo das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três

Exercícios Anteriores;
V - demonstrativo da Evolução do Património Líquido;
VI - demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a alienação de

ativos;
VII - demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;
VIII - demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter

Continuado;

CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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Art. 3o - As metas e prioridades da Administração Pública Municipal serão
encaminhadas no Anexo de Metas e Prioridades, assim como as diretrizes para o exercício de 2027,
serão apresentadas no Projeto de Lei que instituir o Plano Plurianual relativo ao quadriénio 2026-
2029, a ser encaminhado à Câmara Municipal. _

APROVADOcapítulo in C/EMSNOaDA ESTRUTURA E ORGANIZAÇAO DOS ORÇAMENTOS ’

Art. 4o - Os orçamentos, fiscal e da seguridade social, compreenderão a programação
dos poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo
Poder Público, bem como das empresas públicas, sociedades de economia mista e demais
entidades de que, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto.

Parágrafo único - As categorias de programação de que trata esta Lei serão
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos e operações
especiais.

Art. 5o - Para efeito desta Lei, entende-se por:

I - programa: o instrumento de organização da ação governamental visando à
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores a serem estabelecidos
no plano plurianual;

II - atividade: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente,
das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;

III - projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que
concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo.

IV- operações especiais: as despesas que não contribuem para a manutenção das ações
de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de
bens e serviços.

§ Io - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos,
sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando metas, bem como as
unidades orçamentárias responsáveis.

§ 2o - As atividades, projetos e operações especiais serão desdobrados em categorias
económicas, grupos de natureza da despesa, modalidades de aplicação e elementos económicos,
não podendo haver alteração das respectivas finalidades e da denominação das metas
estabelecidas.

Art. 6o - A proposta orçamentária do Município para 2027 será encaminhada ao Poder
Legislativo, contendo:
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I - mensagem;
II - projeto de lei orçamentária.
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Parágrafo único - Excepcionalmente, por razões extraordinárias derivadas de medidas
de caráter emergencial em combate a surto epidêmico, em caso de guerra, comoção intestina ou
calamidade pública, poderá ser contemplado na proposta orçamentária, a revisão das metas e
demonstrativos referidos nos incisos do art. 2o desta Lei.

Art. 7o - A mensagem que encaminhar o projeto de lei referido no art. 6o desta Lei
deverá explicitar:

I - as eventuais alterações, de qualquer natureza, e as respectivas justificativas, em
relação às determinações contidas nesta Lei;

II - os critérios adotados para estimativa das fontes de recursos para o exercício;
III - os recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, na forma

do disposto no artigo 212 da Constituição Federal;
IV- demonstrativo da alocação de recursos para o financiamento das ações e dos

serviços públicos de saúde de que trata a Emenda Constitucional n° 29, de 13 de setembro de 2000;
V - recursos aplicados na área de assistência social, na forma do Sistema Único de

Assistência Social -SUAS e,
VI- os motivos determinantes para a revisão das metas fiscais, se o caso, na forma

prevista no parágrafo único do art. 6o desta Lei.

Art. 8o - Integrarão o projeto de lei relativo à lei orçamentária anual:

I - quadros orçamentários consolidados dos orçamentos fiscal e da seguridade social,
compreendendo:

a) receita por fonte, despesa por categoria económica e grupos, segundo os orçamentos
e despesa por programas;

b) despesa por função, subfunção e programa, conforme os vínculos de recursos;
c) receitas previstas para as fundações, autarquias e empresas dependentes.
II - anexo da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminados por

unidade orçamentária, compreendendo autarquia, fundação e unidades da administração direta,
detalhada até o nível de atividade, projeto e operações especiais, segundo os grupos de despesa,
elementos económicos e as fontes de recursos;

III - anexo do orçamento de investimentos compreendendo:
a) demonstrativo dos investimentos por sociedade em que o Município detenha, direta

ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, contendo os valores por projeto e
as respectivas fontes de recursos;
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Parágrafo único - O Poder Executivo poderá, se necessário, adicionar outros

demonstrativos, visando a melhor explicitação da programação prevista.

Art. 9o - Para efeito do disposto no art. 8o desta Lei, o Poder Legislativo encaminhará
ao Poder Executivo, até 31 de agosto de 2026 sua proposta orçamentária, para os fins de
consolidação do projeto de lei orçamentária.

Parágrafo único - A proposta orçamentária de que trata o “caput” deste artigo deverá
ser compatibilizada com eventuais revisões das metas fiscais implementadas em conformidade
com o disposto no art. 6o desta Lei.

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO

MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES E DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA
PÚBLICA MUNICIPAL

SEÇÃO I
Das Diretrizes Gerais

Art. 10 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária para
2027 deverão evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade
e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações.

Parágrafo único - Serão disponibilizadas pelo Poder Executivo no sítio eletrónico
https://ourilandia.pa.gov.br/portal-da-transparencia/, da Prefeitura do Município de Ourilãndia do
Norte:

I -as informações relativas à elaboração do projeto de lei orçamentária:
a) as estimativas das receitas de que trata o art. 12, § 3o da Lei Complementar Federal

n° 101, de 2000, com alterações posteriores; e
b) a proposta de lei orçamentária, inclusive em versão simplificada, seus anexos, a

programação constante do detalhamento das ações e as informações complementares.
II -a lei orçamentária anual.

Art. 11 - Para assegurar a participação popular durante o processo de elaboração da
proposta orçamentária, o Poder Executivo promoverá consulta pública, nos termos do artigo 48, §
I o, inciso I da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000, com alterações posteriores.
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§ 2o - São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla
divulgação, inclusive em meios eletrónicos de acesso público:

APROVADO
I - os Planos, Orçamentos e Leis de Diretrizes orçamentárias; kk kl A
II - as prestações de contas e respectivos pareceres prévios; “
III - o Relatório Resumido da Execução Orçamentária;
IV- o Relatório de Gestão Fiscal;
V - outros relatórios que evidenciem a prestação de contas setorial.

Art. 12 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos
recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar o controle
dos custos das ações e o monitoramento da execução das ações prioritárias, que possibilitará
ajustes e replanejamento derivados da avaliação dos resultados dos programas de governo.

Art. 13 - Na programação da despesa não poderão ser fixadas despesas sem que
estejam definidas as respectivas fontes de recursos e legalmente instituídas as unidades executoras.

Art. 14 - Na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, observado o disposto no
art. 45 da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000, com alterações posteriores, somente serão
recepcionados projetos novos se tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em
andamento.

§ I o - O disposto no “caput” deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de recursos,
conforme vinculações legalmente estabelecidas.

§ 2o - Entendem-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de recursos
orçamentários esteja compatível com os cronogramas físico-financeiros vigentes no momento da
elaboração da proposta orçamentária.

Art. 15 - Os recursos para compor a contrapartida de empréstimos internos e externos
e para o pagamento de amortizações, juros e outros encargos, observados os cronogramas
financeiros das respectivas operações, não poderão ter destinação diversa das referidas finalidades.

Art. 16 - Poderão ser incluídas no projeto de lei orçamentária dotações relativas às
operações de crédito:

I - contratadas até 31 de julho de 2026;
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Art. 17 - A destinação de recursos orçamentários às entidades privadas sem fins

lucrativos deverá observar o disposto no artigo 16 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964
e da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, com alterações posteriores, além das exigências
instituídas pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará.

Art. 18 - As fontes de recursos aprovadas na lei orçamentária e em seus créditos
adicionais só poderão ser modificadas, se justificadas, por ato da Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 19 - Os projetos de lei relativos aos créditos adicionais serão apresentados ao
Poder Legislativo na forma e com o detalhamento estabelecido na lei orçamentária anual
acompanhados de exposição de motivos que os justifiquem e indiquem as consequências dos
cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das atividades, dos projetos, das operações
especiais e as respectivas metas.

CAPÍTULO IV
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

SEÇÃO I-
Das Diretrizes Gerais

Art. 20 - Com fundamento no § 8o do art. 1 65 da Constituição Federal e nos artigos 7o

e 43 da Lei Federal n° 4.320, de 1964, a Lei Orçamentária de 2027 conterá autorização para o
Poder Executivo proceder à abertura de créditos suplementares até o limite de 70% do orçamento
vigente e estabelecerá as condições e os limites percentuais a serem observados para tanto.

Art. 21 - Durante a execução orçamentária de 2027, o Poder Executivo poderá,
mediante Decreto, abrir créditos adicionais suplementares até o limite estabelecido na Lei
Orçamentária Anual, com a finalidade de reforçar dotações insuficientes, utilizando como fontes
de recursos:

• I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício
anterior;

• II - os recursos provenientes de excesso de arrecadação;
• III - os recursos resultantes de anulação parcial ou total de dotações

orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;
• IV - o produto de operações de crédito autorizadas, na forma da lei.

Art. 22-0 Poder Executivo, poderá, mediante decreto, transferir ou remanejar, total
ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2027, em
decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de
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Parágrafo único - A transferência ou o remanejamento de dotações orçamentárias,
previstos no “caput” não poderão resultar em alteração dos valores das programações aprovadas
na Lei Orçamentária de 2027.

SEÇÃO II
Das Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social

Art. 23-0 orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas a
atender às ações da previdência social, saúde e assistência social e contará, dentre outros, com
recursos provenientes:

I -do orçamento fiscal, e
II -das demais receitas diretamente arrecadadas pelos órgãos, fundos e entidades que

integram, exclusivamente, este orçamento.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 24 - Os Poderes Executivo e Legislativo terão como limites na elaboração de suas
propostas orçamentárias, para pessoal e encargos sociais, a despesa projetada para o exercício com
base na proporcionalidade da Receita Corrente Líquida apurada no 3o bimestre de 2026, acrescida
de margem que considere os eventuais acréscimos legais, alterações de planos de carreira,
admissões para preenchimento de cargos e revisão geral sem distinção de índices a serem
concedidos aos servidores públicos municipais, sem prejuízo do disposto no artigo 28 desta Lei.

Art. 25 - No exercício de 2027, observados o disposto no art. 169 da Constituição
Federal e o limite fixado na Lei Complementar Federal n° 101, de 2000, com alterações posteriores,
somente poderão ser admitidos servidores na Administração Direta e Indireta, se:

I -existirem cargos vagos a preencher;
II - houver vacância dos cargos ocupados;
III- houver dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa.

Art. 26 - Os projetos de lei sobre transformação de cargos, bem como os relacionados
a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais, no âmbito do Poder Executivo, deverão ser
acompanhados de viabilidade orçamentária-financeira pelos órgãos técnicos competentes.

Parágrafo único - Os órgãos próprios da Administração Indireta e do Poder Legislativo
assumirão em seus âmbitos as medidas necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo.
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no art. 169, § I o, inciso II, da

Constituição Federal, as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação
de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, ficam condicionadas aos
limites estabelecidos nos Anexos de Metas Fiscais, constantes da presente Lei e exigidos pela Lei
Complementar Federal n° 101, de 2000, com alterações posteriores.

Art. 28 - A realização de serviço extraordinário poderá ocorrer desde que aferida
previamente a viabilidade orçamentária-financeira pelos órgãos técnicos competentes, observados
os limites estabelecidos pelo art. 28 desta Lei.

Parágrafo único - Fica vedada a realização de horas extraordinárias por servidor cedido
a outras esferas de governo ou aos órgãos da Administração Indireta, salvo por motivo de força
maior devidamente justificado, desde que atendidos os pressupostos do “caput” deste artigo.

Art. 29 - No cálculo da despesa total com pessoal, serão computados os valores de
contratos de que trata o § I o do art. 18 da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000, com
alterações posteriores.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO

MUNICÍPIO

Art. 30-0 Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo projetos de lei
propondo alterações na legislação no que dispõe sobre tributos municipais, se necessárias à
preservação do equilíbrio das contas públicas, à consecução da justiça fiscal, à eficiência e
modernização dos sistemas de arrecadação, bem como ao cancelamento de débitos cujo montante
seja inferior aos respectivos custos de cobranças.

Art. 31 - A lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza tributária só
será aprovada ou editada se atendidas as exigências do art. 14 da Lei Complementar Federal n°
101, de 2000, com alterações posteriores.

Art. 32 - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, por meio de lei específica, o
Programa de Recuperação Fiscal (REFIS Municipal), destinado a promover a regularização de
créditos tributários e não tributários, vinculados a pessoas físicas ou jurídicas, em débito com a
Fazenda Pública Municipal.

§ Io - O programa poderá prever formas diferenciadas para o pagamento dos débitos,
incluindo o parcelamento e a concessão de descontos progressivos sobre juros de mora e multas.
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atendendo às exigências de estimativa de impacto orçamentário-financeiro e comprovação de que
a renúncia de receita foi considerada na lei orçamentária ou que será compensada por medidas de
aumento de receita. APROVADO
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CAPÍTULO VII

DO REGIME DE APROVAÇÃO E EXECUÇÃO DAS PROGRAMAÇÕES INCLUÍDAS
POR EMENDAS INDIVIDUAIS E DE BANCADA

Art. 33-0 regime de aprovação e execução das programações incluídas por emendas
individuais e de bancada ao Projeto de Lei Orçamentária anual, de que tratam os §§ 9o a 18 do art.
166 da Constituição Federal de 1988 os art. 135-A e art. 135-B da LOM, atenderá ao disposto
neste Capítulo.

Art. 34 - Para fins do atendimento do disposto neste Capítulo, o Projeto de Lei
Orçamentária Anual conterá valores reservados para atendimento das emendas, conforme definido
no art. 135-A e Art. 135-B da LOM.

§ I o - No Programa Reserva de Contingência, a Reserva Parlamentar Impositiva,
referente à dotação orçamentária específica para o atendimento das programações incluídas por
emendas individuais e de bancada em valor calculado nos termos do caput.

§ 2o - Em observância ao §1° do art. 135-A e Art. 135-B da LOM, metade do valor
reservado será de recursos livres e o restante em fonte vinculada a ações e serviços públicos de
saúde.

§ 3° - Os recursos reservados devem ser indicados como fonte de recurso para a
aprovação das emendas individuais e de bancadas, nos termos do §1° do art. 135-A e Art. 135- B
da LOM.

Art. 35 - E obrigatória a execução orçamentária e financeira de forma equitativa das
programações referidas no art. 53 desta Lei, observados os limites estabelecidos no §I o do art. 135-
Ae Art. 135-B da LOM.

§ I o - Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se equitativa a execução
das programações incluídas por emendas individuais que observe critérios objetivos de forma
igualitária, imparcial e impessoal, independentemente de sua autoria.

§ 2o - As programações orçamentárias previstas no “caput” deste artigo não serão de
execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica ou legal.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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§ I o - Toda e qualquer celebração de convénio, parcerias e ajustes similares deverá ser
precedida da apresentação do Plano de Trabalho, bem como das reservas orçamentarias necessárias
às contrapartidas, se o caso.

§ 2o - As entidades deverão apresentar as prestações de contas anuais e o
acompanhamento das metas pactuadas nas avenças celebradas com o Município, sem o que os
repasses não serão efetuados.

Art. 37 - Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o custeio de despesas de
competência de outros entes da Federação, inclusive instituições públicas vinculadas à União, ao
Estado ou a outro Município, desde que compatíveis com os programas constantes da lei
orçamentária anual, mediante convénio, parcerias, ajuste ou congénere.

Art. 38 - Se a variação bimestral do resultado primário demonstrar tendência negativa,
comprometendo o pagamento do serviço da dívida, nos termos do art. 9o da Lei Complementar
Federal n° 101, de 2000, com alterações posteriores, será realizada limitação de empenho, fixando-
se separadamente percentuais para o conjunto de "projetos" e "atividades", excluídas as despesas
que constituam obrigação constitucional ou legal de execução.

Parágrafo único - Serão consideradas prioritárias, para efeito de fixação das reduções
tratadas neste artigo:

I - as despesas de manutenção já assumidas, inclusive as vinculadas
constitucionalmente; e

II - as despesas com o serviço da dívida e pagamento de requisitórios;

Art. 39 - Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades integrantes dos
orçamentos fiscal e da seguridade social, serão devidamente classificadas e contabilizadas no mês
de ocorrência do respective ingresso.

Art. 40-0 Poder Executivo, as Autarquias e Fundações do Município deverão
elaborar e publicar, até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária, cronograma anual de
desembolso mensal, nos termos do art. 8o da Lei Complementar Federal n°. 101, de 2000, com
alterações posteriores, com vistas ao cumprimento da meta de resultado primário estabelecida
nesta Lei.

Art. 41 - A exceção do pagamento de eventuais reajustes gerais concedidos aos
servidores públicos municipais, despesas não previstas com pessoal, nos limites estabelecidos na

www.ourilandia.pa.gov.br (S) gabinete@ourilandia.pa.gov.br
Avenida das Nações, centro Ourilândia do Norte-PA / CEP: 68390-000



forma do art. 26 desta Lei, somente poderão ocorrer após à
montante respective.

ARROVADO
C/ EM=N3A

Prefeiura Municipal
ndia do Norte
: 2025-2028

GA8
Gobinete do
Prefeito

Art. 42 - É de responsabilidade do Ordenador da Despesa o cumprimento das
disposições contidas nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000, com
alterações posteriores.

Art. 43 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que
viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação
orçamentária.

Parágrafo único - A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão
orçamentária-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e
providências derivadas da inobservância do “caput” deste artigo.

Art. 44 - Nos orçamentos fiscal e da seguridade social serão alocados recursos na
codificação “Reserva de Contingência” em montante não inferior a 3% (três por cento) da
Receita Corrente Líquida.

Art. 45 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Ourilândia do Norte/PA, aos 30 dias do mês de
abril de 2026.

JULIO CESAR Assinado de forma

DAIREL:7980133 por julio

1291 DAIREL79801331291
Júlio César Dairel
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